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VOTO n.º: 702/2021 - FGP 

Interessado: SMI – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

Natureza: Visita Técnica (obras referentes ao 

contrato nº 118/2014, celebrado entre a SMO - atual 

SMI - e o Consórcio Transbrasil). 

Objeto: “Implantação do Transbrasil – corredor 

exclusivo de BRT entre o Centro do Rio de Janeiro e 

Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil 

à Deodoro).” 

Valor inicial contratado: R$ 1.416.999.380,46 

Prazo inicial: 900 dias. 

SUMÁRIO: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONTRATO DE OBRA. VISITA TÉCNICA. 

MEDIÇÃO DE SERVIÇOS. CRONOGRAMA. 

NÃO-CONFORMIDADES. NECESSIDADE DE 

ESCLARECIMENTOS. DETERMINAÇÃO. 

DILIGÊNCIA.  

 

RELATÓRIO 

O presente processo versa sobre as visitas técnicas de acompanhamento dos serviços 

oriundos do Contrato SMO nº 118/2014, celebrado entre a SMO (atual SMI) e o Consórcio 

Transbrasil, cujo objeto é a “Implantação do Transbrasil – corredor exclusivo de BRT entre o 

Centro do Rio de Janeiro e Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil à Deodoro)”, 

com valor original de R$ 1.416.999.380,46 e prazo inicial de 900 dias. 

Convém observar que o presente processo eletrônico foi aberto, em 20/07/2020, com 

a finalidade de dar continuidade ao processo físico nº 40/001475/2015, conforme consta no 

Termo de Abertura (Peça P002). 

A 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo procedeu a 15 visitas técnicas às obras 

relacionadas ao Contrato SMO nº 118/2014. O último relatório foi autuado como peça P040, 

contendo as informações consolidadas de todas as referidas visitas, incluindo os 

questionamentos dessa etapa, assim como todo o histórico das questões remanescentes, as quais 

vêm sendo respondidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI ao longo das visitas 

já ocorridas. 

Note-se que, previamente ao envio desse relatório à Jurisdicionada, a SMI encaminhou 

respostas (Peça P042) referentes aos questionamentos ainda pendentes que constavam no 
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relatório anterior, relativo à 14ª visita técnica. Nesse contexto, a Especializada elaborou nova 

Instrução (Peça P044), na qual, além de ratificar o teor do Relatório da 15ª visita técnica, 

examinou as respostas ofertadas, consolidando seu entendimento. Considerando a relevância 

dessa Instrução, reputa-se adequado reproduzi-la em sua quase integralidade, in verbis: 

[...] 

 

 Trata o presente da análise do retorno de diligência aos 

questionamentos pendentes da 14ª visita técnica relativa ao Contrato nº 

118/2014, conforme o ofício TCM/GPA/SCP/00258/2020, e ratificação do 

teor do Relatório da 15ª Visita Técnica (P040).  

   

1 - ANÁLISE DAS RESPOSTAS  

   

 A seguir são apresentados os Questionamentos que permaneciam 

pendentes à época da 14ª visita técnica acompanhados das respostas ofertadas 

pela Jurisdicionada e das análises efetuadas por este corpo técnico.  

Adota-se o critério de numeração utilizado no Relatório da Visita Técnica 

mencionada.  

  

1.1)  Questionamento nº1 -  item 2.4.1 do Relatório da 14ª visita técnica   
(Peça 17, fls. 11/13)  

  

 Solicita-se que a Jurisdicionada informe se o local definitivo de 

construção do Terminal BRT de Deodoro será no km 22+900 (Estrada do 

Camboatá), conforme informado no Relatório Mensal de Desapropriação nº 

50 de junho/2020.  

 Solicita-se, também, que a SMIHC informe qual a situação atual em 

relação as áreas de interferência localizadas na Estrada do Camboatá que 

impedem o início da construção do Terminal BRT de Deodoro.  

  

Resposta SMI (Peça 42, fls. 11/13)  
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Análise TCM: Atendido. O Questionamento foi analisado no Relatório da 

15ª Visita Técnica (Peça 40, fl.37)  

   

1.2)  Questionamento nº2 -  item 2.4.4 do Relatório da 14ª visita técnica   

(Peça 17, fls. 16/20)  

  

 Solicita-se que a Jurisdicionada informe o motivo para os Projetos não 

terem detalhamento compatível com o previsto nas legislações referentes ao 

tema, tais como a Lei 8.666/93, Resolução CONFEA 361/91 e Orientação 

Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAOP.  

  

Resposta SMI (Peça 42, fl. 15) 

 

 

Processo TCMRio 040/201475/2015 - e-Ref P00052, Pág. 3www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: f8b9c656-70a1-4e18-9cb2-6ddc2bb5ae92)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 18/08/2021



        

 

 

 

  

CONSELHEIRO FELIPE PUCCIONI 

GCS-4 

Processo: 40/201475/2015 

Data: 20/07/2020                                   Fls 

Rubrica 

 

 

 

 

 
Análise TCM: Atendido.   

  

1.3)  Questionamento nº3 -  item 2.6 do Relatório da 14ª visita técnica 

(Peça 17, fls. 20/21)  

  

 Solicita-se que a Jurisdicionada informe quais providências está 

adotando para a correção das não-conformidades apontadas na tabela 04 do 

presente Relatório.  

   

Resposta SMI (Peça 42, fl. 15):  

  

   
   

Análise TCM: Atendido Parcialmente. Novas Solicitações. Por se tratar de 

nãoconformidades de alta relevância em peças estruturais e em trechos de 

pavimentação, sugere-se a determinação para que a SMI envie um 

cronograma com o planejamento para a execução das devidas correções das 

não-conformidades mencionadas na Tabela 04 do Relatório da 14ª visita 

técnica. 

 

1.4) Questionamento nº4 -  item 4 do Relatório da 14ª visita técnica 
(Questionamento 3, pendente da 9ª Visita)  (Peça 17, fls. 49/52)  

  

“A quantidade total atribuída à “Execução Parcial da Galeria Transversal PV-

A4A ao PV-A3 - Ramos” para ambos os itens nº 233 e 234, em ambas as 37ª 

e 38ª medições (15m e 18m, respectivamente) deve ser zerada uma vez que 

esta galeria transversal trata-se em verdade de trecho da “Galeria PV A1 ao 

Deságue – Ramos” indicada na própria 37ª medição. Sendo assim, solicita-se 

a redução de R$ 130.054,32 no item nº 233 e de R$ 81.966,85 no item nº 234.  
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Com relação à “Galeria PV-A1 ao Deságue”, computada na 37ª medição em 

ambos os itens nº 233 e 234, questiona-se apenas o valor da extensão indicada 

para o trecho PV-A3 a PVA4 (65m), uma vez que este encontra-se superior 

ao projetado. O documento de referência 144-PE-03-VIA-DR-PP-023-

R08.dwg indicado na memória de cálculo apresenta apenas 51,50m de 

comprimento para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 a PV-

A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m), resultando assim em uma 

diferença de 13,50m computados a mais. Porém, em consulta ao croqui “CR-

507” inserido na memória de cálculo da 38ª medição ao fim do item 3.3.4.1 

(conforme citado anteriormente), é possível identificar apenas um 

comprimento de 45m para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 

a PV-A4A = 22m e PV-A4A a PV-A4 = 23m), resultando assim em uma 

diferença de 20m computados a mais. Sendo assim, solicita-se que a 

jurisdicionada esclareça qual o comprimento efetivamente adotado para o 

trecho PV-A3 a PV-A4 em questão e promova a respectiva redução de valor 

referente a diferença existente entre o executado e o apontado na memória de 

cálculo, tanto para o item nº 233 quanto para o item nº 234.”  

  

Resposta SMI (Peça 42, fl. 15): “As quantidades serão ajustadas 

oportunamente”.  

   

Análise TCM: Não Atendido. Tendo em vista que os referidos ajustes 

encontram-se pendentes até a presente data, sugere-se a determinação para 

que a jurisdicionada promova e comprove como realizou os ajustes 

mencionados.  

   

1.5) Questionamento nº5 -  item 4 do Relatório da 14ª visita técnica 
(Questionamento 2, pendente da 11ª Visita) (Peça 17, fl.55) 

 

“Item nº 233 – ET 54.10.0100 – Canal pré-fabricado, em concreto protendido 

e/ou armado, (...). (desonerado)  e  Item nº 234 – ET 54.10.0150 - Cobertura 

de canal préfabricado, em concreto armado, (...). (desonerado)   

A memória de cálculo destes itens apresenta apenas quantidades relativas à 

“Galeria 4,00x2,00m” que cruza o eixo da Av. Brasil na altura do Km 7550 e 

que já havia sido integralmente medida anteriormente, inclusive como já 

apontado no questionamento nº 3 da 9ª Visita Técnica.. Sendo assim, solicita-

se que a jurisdicionada estorne ou compense em futuras medições as 

quantidades indicadas para os itens nº 233 e 234 na 45ª medição (120 m2 e 66 

m2, respectivamente).”  

  

Resposta SMI (Peça 42, fl. 15): “As quantidades serão ajustadas 

oportunamente”.  

  

Análise TCM: Não Atendido. Tendo em vista que os referidos ajustes 

encontram-se pendentes até a presente data, sugere-se a determinação para 

que a jurisdicionada promova e comprove a realização dos ajustes 

mencionados.  

  

1.6) Questionamento nº6 -  item 4 do Relatório da 14ª visita técnica 

(Questionamento 4, pendente  da 12ª Visita)  (Peça 17, fls. 57/58)  

  

Solicita-se:  
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a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência de 

11,42km para o indicador 0468, considerando que existia programa similar no 

PPA 2014/2017 (Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de 

Execução Física e Financeira do exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no 

final do ano de 2017 a extensão de 16,50km de via construída no trajeto 

Deodoro-Centro da Cidade. Não seria este o valor adequado como índice de 

referência para o PPA 2018/2021?  

b) Que seja informado como foi apurado o quantitativo total de obra a ser 

executada (meta física da ação 1753) e como apurou o quantitativo realizado 

para o ano de 2018 (memórias de cálculo e croquis de trechos considerados 

como executados).  

c) Que a jurisdicionada informe que tipo de serviço considera ao apurar a 

ação 1753, apenas a execução do trecho de pavimento de concreto, ou outras 

obras, como obras de arte especiais, estações, alterações no pavimento flexível 

da Av. Brasil, obras de drenagem e obras de iluminação?  

Que seja esclarecido porque no Relatório de Execução Física e Financeira do 

Exercício de 2018 há execução orçamentária da Ação 1753, sem respectiva 

execução física. 

Resposta SMI (Peça 42, fl. 17 e fls. 39/54). A jurisdicionada respondeu, em 

resumo, que a elaboração do PPA não compete à fiscalização das obras e que 

o questionamento deve ser encaminhado ao Órgão competente.  

  

Análise TCM: Não atendido. Preliminarmente ressalta-se que os 

questionamentos são encaminhados para a jurisdicionada para que ela 

encaminhe, dentro de sua estrutura, para os responsáveis. As metas 

estabelecidas para o Órgão no PPA devem ser validadas pelo mesmo.   

 Considerando o tempo transcorrido e a atualização no PPA realizada através 

do Decreto Municipal nº 47.425/2020, solicita-se:  

a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência de 

11,42km para o indicador 0468, considerando que existia programa similar no 

PPA 2014/2017 (Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de 

Execução Física e Financeira  

do exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no final do ano de 2017 a 

extensão de 16,50km de via construída no trajeto Deodoro-Centro da Cidade. 

Não seria este o valor adequado como índice de referência para o PPA 

2018/2021?  

b) Que a jurisdicionada apresente um panorama atual do contrato, 

informando se a previsão de entrega dos 27km se mantem para 2021. 

Considerando que o indicador 0468 prevê que 27km de via estejam prontos 

até o final do atual exercício, e que o Relatório de Gestão apontou que ao final 

de 2020 o indicador havia alcançado 81,5% da meta (22km).  

c) Que a jurisdicionada apresente os motivos para não atendimento da 

Ação 1753 (visualizada abaixo), com previsão de que todo o Projeto estivesse 

concluído ao final de 2020. 
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1.7) Questionamento nº7 -  item 4 do Relatório da 14ª visita técnica 

(Questionamento 1, não atendido da 13ª Visita) (Peça 17, fls. 58/60) 

 

 

Histórico do questionamento:  

Itens nº 634, 210, 211 e 595 - IE 00.01.6316, ET 24.05.0290, ET 24.05.0310 

e IE 00.01.6277 Através da análise de orçamento remetido pela jurisdicionada 

foi constatada possível duplicidade de medição nos serviços referentes à 

execução e pintura de estrutura metálica das Estações e Terminais. A tabela a 

seguir demonstra o orçamento fornecido para estes itens no subsistema 

Estações.   

 

 
    

Destaca-se que em análise preliminar fica aparente que as 2.450,11 toneladas 

de estrutura metálica foram orçadas em duplicidade, uma vez que não faz 

sentido orçar a estrutura fornecida pelo item ET 24.05.0290 com sua 

montagem pelo item ET 24.05.0310 e adicionalmente incluir outro serviço de 

fabricação, pintura de fábrica, transporte e prémontagem (item IE 00.01.6316) 

para o mesmo serviço.   

Desta forma acredita-se que a jurisdicionada deveria retirar do orçamento das 

estações o item IE 00.01.6316 (R$ 42.620.233,36) ou os itens ET 24.05.0290 

e ET 24.05.0310 (respectivamente R$ 8.447.543,69 e R$ 24.972.346,43). 

Adicionalmente ressalta-se que o item de pintura das estruturas já está incluso 

na montagem da mesma, tanto no item ET 24.05.0310 quanto no item IE 

00.01.6316, não fazendo sentido a presença do item IE  

00.01.6277, no valor total de R$ 2.364.586,68.  

Destaca-se ainda que as mesmas incoerências foram verificadas no orçamento 

dos Terminais. De modo a dirimir todas as dúvidas com relação ao abordado 

acima solicita-se:  

a) remessa de memória de cálculo detalhada para apuração do quantitativo 

total orçamentário dos itens abordados, com indicação de projetos;  

b) encaminhamento de croquis e/ou relatórios fotográficos demonstrando 

os serviços realizados e faturados;  

c) justificativa quanto as possíveis duplicidades apontadas. 

 

1ª Resposta da jurisdicionada: A resposta completa da jurisdicionada está 

presente na Peça P009 – págs. 06 a 18, com anexos presentes na Peça P014. 

A seguir apresenta-se breve resumo das alegações da fiscalização.  

A fiscalização do contrato esclareceu em resumo que não houve duplicidade, 

informando que o item ET 24.05.0290 foi utilizado para o fornecimento da 

matéria-prima, o item IE 00.01.6316 foi considerado para o processo de 
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fabricação das peças com serviços de corte e dobra das chapas laminadas, 

solda dos perfis tubulares, de modo a formar os elementos das peças 

estruturais e executar a pré-montagem e pintura protetora de fundo epóxi e 

que o item MT 24.05.0310 se refere ao serviço de execução da montagem da 

estrutura metálica “in loco”, pois, pelo tamanho das estruturas, as peças vem 

divididas de fábrica e necessitam ser soldadas na frente de serviço. 

Adicionalmente informou que faz reparos na pintura com esmalte sintético 

através do item ET 24.05.0310. Alegou que o guindaste presente no item MT 

24.05.0310 tem capacidade de 30t e que para os elementos estruturais da obra 

foi necessário utilizar o guindaste de 220t. Ademais explicitou que o item 

IE00.01.6277, referente a pintura de acabamento com esmalte poliuretano 

branco é realizada após a pintura protetora com tinta Epóxi.  

  

1ª Análise da resposta: Não atendido. Preliminarmente ressalta-se que os 

itens utilizados pela jurisdicionada para medir a execução da estrutura das 

Estações e Terminais é incoerente aos serviços executados. Esta afirmação 

fica clara quando é verificado que no próprio orçamento se utilizam os 

mesmos itens para fatura das estruturas de pontes de viadutos, que são bem 

mais robustas.  

Ressalta-se ainda que os itens ET 24.05.0290 e ET 24.05.0310 são utilizados 

constantemente em orçamentos de obras na Prefeitura Municipal do Rio de 

Janeiro e que as horas apropriadas na composição de custo do item ET 

24.05.0310 sempre foram suficientes para montagem de todos os “elementos 

estruturais” necessários para execução de pontes e viadutos. Desta forma, 

utilizar este item oneroso para medir soldas a serem realizadas em estruturas 

pré montadas e retoques em pinturas de proteção indica uma atitude 

antieconômica.  

Ademais, foram levantados por esta Corte de Contas os custos das Estruturas 

das estações de outros corredores BRT (Transcarioca, Transoeste, Ligação 

Transolímpica- Transbrasil). Ressalta-se que nestes contratos foram utilizados 

itens especiais para medição das estruturas, condizentes com o praticado “in 

loco”, e que o custo de estrutura de uma estação simples nestes corredores é 

cerca de 80% inferior ao custo da estação dupla da Transbrasil. Destaca-se, 

por fim, que as fotos remetidas pela jurisdicionada às páginas 08/11 da Peça 

P009 não se referem a estrutura das estações questionadas aqui, e sim as 

estruturas das passarelas, que são bem mais robustas. Considerando todo o 

descrito acima solicita-se  

a) Remessa da composição de custo e memória de cálculo do item especial IE 

00.01.6316 para que esta equipe possa verificar o que foi de fato apropriado 

neste item em sua origem;  

b) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a utilização do item ET 

24.05.0310 para medição de serviços que não utilizam sua composição de 

custo; 

c) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não utilização de itens similares 

aos utilizados em outros corredores BRT para medição da Estrutura das 

Estações, uma vez que estes eram suficientes e menos onerosos para a 

Administração Pública.”  

  

Resposta atual da SMI (Peça 42, fls. 19/37): A jurisdicionada fez, em 

resumo, as mesmas alegações da resposta anterior, apresentando fotos dos 

equipamentos utilizados para montagem das estruturas metálicas das baias das 

estações, passarelas e  viadutos.   
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 Ademais, com relação ao item ET 24.05.310 afirmou que este considera 

apenas o fornecimento do eletrodo e que a pintura presente neste não é 

suficiente para a toda a estrutura. Afirmou ainda que o guindaste de 

capacidade de 30 toneladas apenas atendia a montagem da baia das estações e 

não era suficiente para montagem das passarelas, onde foram utilizados 

equipamentos mais robustos, sem a devida remuneração.  

 Esclareceu também que a analogia realizada com o custo da estações de outro 

corredores viários aparentemente considerou o peso total dos módulos, 

inclusive das passarelas, fazendo com que os valores ficassem 

desproporcionais  

  

Análise TCM: Não atendido. Preliminarmente cabe ressaltar que a alegação 

da jurisdicionada quanto à analogia com outros corredores é coerente. 

Considerando que na Transbrasil o custo das baias das estações é apurado 

junto aos da passarela das mesmas, é natural que neste corredor o custo por 

estação BRT seja mais elevado.  

 Todavia ressalta-se que permanece a incoerência em se utilizar os mesmos 

itens para medir a estrutura das baias das estações, das passarelas, das pontes 

e dos viadutos. Fica claro que, no mínimo, o custo para fabricação e montagem 

das baias das estações está sendo onerado.  

  Segundo a fiscalização não houve duplicidade, alegando que:  

- o item ET 24.05.0290 foi utilizado para o fornecimento da matéria-

prima;  

- o item IE 00.01.6316 foi considerado para o processo de fabricação das 

peças com serviços de corte e dobra das chapas laminadas, solda dos perfis 

tubulares para formar os elementos das peças estruturais e executar a 

prémontagem, e pintura protetora de fundo epóxi; e   

- o item ET 24.05.0310 se refere ao serviço de execução da montagem da 

estrutura metálica “in loco”.  

 Como já explicitado, aparentemente o item ET 24.05.0310 está sendo 

utilizado de forma indevida e antieconômica, apesar da jurisdicionada alegar 

que utiliza guindastes maiores do que os apresentados na composição de custo.   

O item SCORIO foi planejado para montagem de toda estrutura, ou seja, 

utilizar a matéria-prima fornecida e fazer todo o processo de fabricação da 

peça até sua montagem no local. Como a jurisdicionada já remunera a 

fabricação pelo item IE 00.01.6316 não é razoável remunerar esta parte do 

processo novamente pelo item ET 24.05.0310. É importante ressaltar que 80% 

do custo unitário do item é referente a mão-de-obra e que esta seria 

significativamente inferior apenas para montagem “in loco”, uma vez que 

deveria ser desconsiderada a mão-de-obra necessária à fabricação da peça.   

Ademais não restam dúvidas que o adequado seria medir as estruturas de 

passarelas, pontes e viadutos em itens separados das estruturas das baias das 

estações.  

  Considerando todo o descrito solicita-se à jurisdicionada:  

a) Remessa da composição de custo e da memória de cálculo do item 

especial IE 00.01.6316 para seja verificado o que foi considerado na formação 

do item;  

b) Que apresente a quantidade de horas de profissionais utilizadas para 

montagem das estações, através de registros de Diário de obras, informando 

dia de início e término da montagem “in loco” da estrutura da Baia e da 

Passarela de cada Estação BRT do corredor viário. Desta forma será possível 

verificar se o quantitativo de mão-de-obra presente no item ET 24.05.0310 

está de fato oneroso para o serviço executado.  
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c) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não utilização de itens 

similares aos utilizados em outros corredores BRT para medição da Estrutura 

das Baias das Estações, uma vez que estes eram suficientes e menos onerosos 

para a Administração Pública.  

2 - CONCLUSÃO 

Considerando o escopo da presente análise, restam pendentes os seguintes 

questionamentos constantes no Relatório da 14ª Visita Técnica:   

  

• Questionamento nº3, item 2.6;  

• Questionamento nº4, item 4 (Questionamento 3, pendente da 9ª Visita);                         

• Questionamento nº5, item 4 (Questionamento 2, pendente da 11ª visita);   

• Questionamento nº6, item 4 (Questionamento 4, pendente  da 12ª 

visita);  

• Questionamento nº7, item 4 (Questionamento 1, não atendido da 13ª 

visita);   

 

Ademais, cumpre informar que, em ocasião da 15ª Visita Técnica, conforme 

relatório à Peça Eletrônica P040, foram apresentados dois questionamentos 

relativos à visita citada, que permanecem pendentes:  

- Questionamento nº 1, item 1.1 da 15ª Visita Técnica  

- Questionamento nº 2, item 4.0 da 15ª Visita Técnica  

  

Em face do exposto, consolidando as análises efetuadas nesta instrução e 

ratificando o teor do Relatório de 15ª Visita Técnica, propõe-se, com fulcro 

nos artigos art. 218, §3º e art. 53 da Lei nº 289/1981, as determinações e 

diligências dos quadros a seguir, com envio de cópia do relatório da 15ª Visita 

Técnica (peça P040) e da presente instrução (peça P044). 

 

Destinatário  SMI - Secretaria Municipal de Infraestrutura  

 Determinações  

Determinação DT.1  

Que a SMI envie um cronograma com o 

planejamento para a execução das devidas 

correções das não-conformidades mencionadas na 

Tabela 04 do Relatório da 14ª visita técnica.  

Achado DT.1  

Item 1.3  

Questionamento 3 –  

14ª Visita Técnica  

Conforme apontado no item 9.1 (Não 

Conformidades) do Relatório Mensal de Supervisão 

nº50 de Junho/2020, foram observados, ao longo de 

algumas frentes de serviços, pontos críticos que 

foram repassados para a Fiscalização a fim de serem 

refeitas e/ou corrigidas.  

Motivação DT.1  

Por tratar-se de problemas estruturais em 

pavimentos e outros elementos estruturais, é 

fundamental a correção das não-conformidades 

apontadas, de modo a atender o preconizado no Art. 

69 da Lei 8.666 de 1993.  

“Art. 69 - O contratado é obrigado a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais 

empregados.”  

Processo TCMRio 040/201475/2015 - e-Ref P00052, Pág. 10www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: f8b9c656-70a1-4e18-9cb2-6ddc2bb5ae92)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 18/08/2021



        

 

 

 

  

CONSELHEIRO FELIPE PUCCIONI 

GCS-4 

Processo: 40/201475/2015 

Data: 20/07/2020                                   Fls 

Rubrica 

 

Determinação DT.2  

Que a jurisdicionada promova e comprove a 

realização dos ajustes mencionados, descontando 

os valores pagos a maior, que vierem a ser 

encontrados, das medições já faturadas. 

 

Achado DT.2  

Item 1.4  

Questionamento 3 –  

9ª Visita Técnica  

“A quantidade total atribuída à “Execução Parcial da 

Galeria Transversal PVA4A ao PV-A3 - Ramos” 

para ambos os itens nº 233 e 234, em ambas as 37ª e 

38ª medições (15m e 18m, respectivamente) deve 

ser zerada uma vez que esta galeria transversal trata-

se em verdade de trecho da “Galeria PV A1 ao 

Deságue – Ramos” indicada na própria 37ª 

medição...  

Com relação à “Galeria PV-A1 ao Deságue”, 

computada na 37ª medição em ambos os itens nº 233 

e 234, questiona-se apenas o valor da extensão 

indicada para o trecho PV-A3 a PV-A4 (65m), uma 

vez que este encontra-se superior ao projetado...  

...Sendo assim, solicita-se que a jurisdicionada 

esclareça qual o comprimento efetivamente adotado 

para o trecho PV-A3 a PV-A4 em questão e promova 

a respectiva redução de valor referente a diferença 

existente entre o executado e o apontado na memória 

de cálculo, tanto para o item nº 233 quanto para o item 

nº 234.”  

Motivação DT.2  

Em resposta a diligência a jurisdicionada informou 

que os ajustes serão feitos “oportunamente”. A 

comprovação destes é necessária para ratificar a 

correção dos valores medidos a maior, de modo que a 

liquidação se enquadre nos parâmetrros exigidos pelo 

RGCAF, conformes artigos a seguir:  

  

“Art. 116 - A liquidação da despesa é a verificação do 

direito do credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito.   

Art. 117 - Consiste a liquidação em apurar-se:   

I - A origem e o objeto do que se deve pagar;   

II - O cumprimento, pelo titular da Nota de 

Empenho, de todas as obrigações assumidas;   

III - A importância exata a pagar;   

Art. 118 - A liquidação da despesa terá por base:   

III - Os comprovantes da entrega do material, da 

prestação efetiva do serviço ou da execução de obra;”   

Determinação DT.3  

Que a jurisdicionada promova e comprove a 

realização dos ajustes mencionados, descontando 

os valores pagos a maior, que vierem a ser 

encontrados, das medições já faturadas.  
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Achado DT.3  

Item 1.5 –  

Questionamento 2 – 

11ª Visita Técnica  

“Item nº 233 – ET 54.10.0100 – Canal pré-fabricado, 

em concreto protendido e/ou armado, (...). 

(desonerado)  e  Item nº 234 – ET 54.10.0150 - 

Cobertura de canal pré-fabricado, em concreto 

armado, (...). (desonerado)   

A memória de cálculo destes itens apresenta apenas 

quantidades relativas à “Galeria 4,00x2,00m” que 

cruza o eixo da Av. Brasil na altura do Km 7550 e 

que já havia sido integralmente medida 

anteriormente... ...Sendo assim, solicita-se que a 

jurisdicionada estorne ou compense em futuras 

medições as quantidades indicadas...”  

Motivação DT.3  

Em resposta a diligência a jurisdicionada informou 

que os ajustes serão feitos “oportunamente”. A 

comprovação destes é necessária para ratificar a 

correção dos valores medidos a maior, de modo que a 

liquidação se enquadre nos parâmetrros exigidos pelo 

RGCAF, conformes artigos a seguir:  

  

“Art. 116 - A liquidação da despesa é a verificação 

do direito do credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito.   

Art. 117 - Consiste a liquidação em apurar-se:   

I - A origem e o objeto do que se deve pagar;   

II - O cumprimento, pelo titular da Nota de Empenho, 

de todas as obrigações assumidas;   

III - A importância exata a pagar;   

Art. 118 - A liquidação da despesa terá por base:   

III - Os comprovantes da entrega do material, da 

prestação efetiva do serviço ou da execução de obra;” 

 
Destinatário  SMI - Secretaria Municipal de Infraestrutura  

 Diligências  
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DL.1  

Questionamento 

nº6, item 4 da 

14ª Visita 

Técnica.  

(Questionamento 4, 

pendente  da 12ª 

Visita)  

Solicita-se:  

a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice 

de referência de 11,42km para o indicador 0468, 

considerando que existia programa similar no PPA 

2014/2017 (Programa 0411) tendo, de acordo com o 

Relatório de Execução Física e Financeira do 

exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no final do 

ano de 2017 a extensão de 16,50km de via construída 

no trajeto DeodoroCentro da Cidade. Não seria este 

o valor adequado como índice de referência para o 

PPA 2018/2021?  

b) Que a jurisdicionada apresente um panorama atual 

do contrato, informando se a previsão de entrega 

dos 27km se mantem para 2021, uma vez que o 

indicador 0468 prevê que 27km de via estejam 

prontos até o final do atual exercício, e que o 

Relatório de Gestão apontou que ao final de 2020 o 

indicador havia alcançado 81,5% da meta (22km).  

c) Que a jurisdicionada apresente os motivos para não 

atendimento da Ação 1753, com previsão de que 

todo o Projeto estivesse concluído ao final de 2020.  

  

Motivação DL.1  

  

Necessidade de acompanhamento das metas estabelecidas 

no PPA, com correção de possíveis desvios e apuração de 

motivos para não cumprimento das mesmas.  

DL.2  

Questionamento 

nº7, item 4 da 

14ª Visita 

Técnica.  

(Questionamento 

1, não atendido 

da 13ª Visita)  

Solicita-se:  

a) Remessa da composição de custo e memória de 

cálculo do item especial IE 00.01.6316 para que seja 

verificado o que foi considerado na formação do item;  

b) Que a fiscalização apresente a quantidade de 

horas de profissionais utilizadas para montagem das 

estações, através de registros de Diário de obras, 

informando dia de início e término da montagem “in 

loco” da estrutura da Baia e da Passarela de cada 

Estação BRT do corredor viário.  

c) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não 

utilização de itens similares aos utilizados em outros 

corredores BRT para medição da Estrutura das Baias 

das Estações, uma vez que estes eram suficiente e menos 

onerosos para a Administração Pública. 

  

Motivação DL.2  

  

Verificar se os quantitativos e serviços faturados pelos itens 

IE 00.01.6316 e ET 24.05.310 são coerentes aos executados.  

DL.3  

Questionamento 

nº 01, item 1.1 do 

Relatório de 15ª 

Visita Técnica.  

Solicita-se esclarecimentos da jurisdicionada para a 

aparente violação ao preconizado no Art. 523, IV do 

RGCAF, uma vez que foi constatada a prorrogação de 

prazo contratual no total de 1.170 dias, enquanto o 

prazo inicial era de 900 dias.  
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Motivação DL.3  

  

“Art. 523 - A prorrogação de prazos contratuais, no caso de 

obras e serviços de engenharia, observará ainda o seguinte:  

IV - Os prazos de prorrogação serão estipulados segundo 

as condições dos serviços e a conveniência da 

Administração Pública, nunca, porém, concedidos na 

sua totalidade, por período superior ao prazo inicial de 

execução das obras, do contrato ou da nota de 

empenho.”  

  

DL.4  

Questionamento nº 

2, item 4.0 do 

Relatório de 15ª 

Visita Técnica.  

Item 646 - IE 00.01.6328() - Concreto de alto 

desempenho: Solicita-se que a SMI especifique em que 

tipo de trabalho foi aplicado o referido item, bem como 

informe o porquê da utilização de um item especial com 

alto valor unitário (R$ 713,94/m3) em detrimento de 

outros de menor valor constantes na tabela do SCORIO, 

tendo em vista tratar-se de obras não-estruturais de 

paisagismo.  

  

Motivação DL.4  

  

Medição de item de serviço aparentemente incompatível 

com a execução de obras de paisagismo.  

 

Sugerimos, após, o retorno do presente a esta 2ª IGE, para que seja 

programada a 16ª Visita à obra. 

 

 

Em seguida, os Inspetores Setorial e Geral da 2ª IGE e a Secretaria Geral de Controle 

Externo acompanharam o conteúdo e as proposições do Relatório (Peças P045, P046 e P047). 

Instada a se manifestar, a Procuradoria Especial, por meio do Parecer SRSG nº 

452/2021 (Peça P050), proferido pelo i. Procurador Samuel Ricardo Silva Gomes, acompanhou 

a posição da 2ª IGE em sua integralidade. 

VOTO 

O processo em comento relaciona-se às visitas técnicas de acompanhamento dos 

serviços oriundos do Contrato SMO nº 118/2014, celebrado entre a SMO (atual SMI) e o 

Consórcio Transbrasil, cujo objeto é a “Implantação do Transbrasil – corredor exclusivo de 

BRT entre o Centro do Rio de Janeiro e Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil 

à Deodoro)”, com valor original de R$ 1.416.999.380,46 e prazo inicial de 900 dias. 

A proposta do projeto do BRT Transbrasil é construir um corredor exclusivo para 

veículos coletivos de grande capacidade com estações de embarque e desembarque de 

passageiros no centro da via. Será uma importante conexão da Baixada Fluminense com o 

centro do Rio de Janeiro e seu projeto licitado previa 23 quilômetros, 16 estações (com distância 

média entre elas de 1.400 metros) e 18 passarelas. A expectativa é de que sejam atendidos 700 
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mil passageiros por dia, sendo o BRT que, provavelmente, terá a maior demanda entre todos já 

projetados e implantados no mundo. 

Da análise da última Instrução (Peça P044), nota-se que alguns pontos foram 

considerados como atendidos, mesmo que parcialmente. No entanto, remanescem questões que 

abordam temas diversos, tais como, correção de não-conformidades, estorno de valores, 

cronograma e itens orçamentários de serviço. Considerando as informações constantes dos 

autos, coaduna-se com as fundamentações aduzidas pelo Corpo Técnico, incorporando-as às 

razões de decidir. 

Face a todo o exposto, em integral consonância com o Corpo Instrutivo, com base no 

art. 71, inciso IX1, da CRFB, e nos arts. 1542 e 219, II3, da Deliberação TCMRJ n.º 266/2019, 

voto:  

1. pela Determinação para que, no prazo de 15 dias úteis, a Secretaria Municipal 

de Infraestrutura – SMI: 

i) envie um cronograma com o planejamento para a execução das devidas 

correções das não-conformidades mencionadas na Tabela 04 do Relatório 

da 14ª visita técnica, conforme Achado DT.1 - Item 1.3 - Questionamento 

3 da 14ª Visita Técnica; 

ii) promova e comprove a realização dos ajustes necessários, descontando os 

valores pagos a maior nas medições já faturadas, conforme Achado DT.2 - 

Item 1.4 - Questionamento 3 da 9ª Visita Técnica; e 

iii) promova e comprove a realização dos ajustes necessários, descontando os 

valores pagos a maior nas medições já faturadas, conforme Achado DT.3 - 

Item 1.5 - Questionamento 2 da 11ª Visita Técnica. 

2. pela Diligência para que, no prazo de 15 dias úteis, a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura – SMI: 

                                                           
1 IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 

se verificada ilegalidade; 
2 Art. 154. As diligências, salvo decisão em contrário, serão cumpridas pelas autoridades competentes, no prazo 

de quinze dias úteis, prorrogável mediante pedido tempestivo, devidamente justificado. 
3 II - determinará a adoção de providências corretivas por parte do responsável, ou de quem lhe haja sucedido, 

quando verificadas falhas ou outras impropriedades, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de multa aos 

responsáveis ou do arquivamento dos autos; e 
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i) conforme DL.1 - Questionamento nº 6, item 4 da 14ª Visita Técnica 

(Questionamento 4, pendente  da 12ª Visita): 

a) justifique a adoção do índice de referência de 11,42 Km para o indicador 

0468, considerando que existia programa similar no PPA 2014/2017 

(Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de Execução Física e 

Financeira do exercício de 2017, alcançado no final do ano de 2017 a 

extensão de 16,50 Km de via construída no trajeto Deodoro/Centro da 

Cidade. Não seria este o valor adequado como índice de referência para o 

PPA 2018/2021?  

b) apresente um panorama atual do contrato, informando se a previsão de 

entrega dos 27 Km se mantém para 2021, uma vez que o indicador 0468 

prevê que 27 Km de via estejam prontos até o final do atual exercício, e 

que o Relatório de Gestão apontou que, ao final de 2020, o indicador havia 

alcançado 81,5% da meta (22 Km);  

c) apresente os motivos para o não atendimento da Ação 1753, com 

previsão de que todo o Projeto estivesse concluído ao final de 2020. 

ii) conforme DL.2 - Questionamento nº 7, item 4 da 14ª Visita Técnica 

(Questionamento 1, não atendido da 13ª Visita): 

a) remeta a composição de custo e memória de cálculo do item especial IE 

00.01.6316, para que seja verificado o que foi considerado na formação do 

item;  

b) apresente a quantidade de horas de profissionais utilizados para 

montagem das estações, levantadas pela Fiscalização do contrato por meio 

de registros de diário de obras, informando dia de início e término da 

montagem “in loco” da estrutura da Baia e da Passarela de cada Estação 

BRT do corredor viário;  

c) esclareça quanto a não utilização de itens similares aos utilizados em 

outros corredores BRT para medição da Estrutura das Baias das Estações, 

uma vez que estes eram suficientes e menos onerosos para a Administração 

Pública. 
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iii) conforme DL.3 - Questionamento nº 01, item 1.1 do Relatório de 15ª Visita 

Técnica, esclareça a aparente violação ao preconizado no art. 523, IV do 

RGCAF, uma vez que foi constatada a prorrogação de prazo contratual no 

total de 1.170 dias, enquanto o prazo inicial era de 900 dias; 

iv) conforme DL.4 - Questionamento nº 02, item 4.0 do Relatório de 15ª Visita 

Técnica (Item 646 - IE 00.01.6328() - Concreto de alto desempenho), 

especifique em que tipo de trabalho foi aplicado o referido item, bem como 

informe o porquê da utilização de um item especial com alto valor unitário 

(R$ 713,94/m3) em detrimento de outros de menor valor constantes na 

tabela do SCO-RIO, tendo em vista tratarem-se de obras não-estruturais de 

paisagismo. 

Solicita-se que sejam encaminhadas, à Jurisdicionada, cópia do conteúdo das peças 

P040 (Relatório referente à 15ª visita), P044 (última Instrução) e do presente Voto. Por 

derradeiro, solicita-se que o presente processo seja tramitado de volta à 2ª IGE para que seja 

programada a próxima visita técnica. 

Ressalta-se, ainda, que o não atendimento das decisões deste Tribunal de Contas 

poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no art. 3º, inciso IV e §1º  da Lei Municipal 

n.º 3.714/20034 e no inciso IV do art. 239 da Deliberação TCMRJ nº 266/20195. 

Sala das Sessões,  de   de 2021. 

 

Felipe Galvão Puccioni  

Conselheiro Relator 

 

                                                           

4Art. 3º - O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até R$ 49.646,95 (quarenta e nove mil, seiscentos e 

quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos), após constatada a tipificação concreta de infração e, ouvido o 

plenário que deverá aprová-la por maioria, aos responsáveis por:  

[...]  

IV - não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência ou decisão do Tribunal; 

[...] 

§ 1º Ficará sujeito à multa prevista no caput aquele que deixar de dar cumprimento à decisão do Tribunal, salvo 

motivo justificado, a critério do Plenário. 

5Art. 239. O Tribunal poderá aplicar a multa, com base na UFIR-RJ ou em outro índice oficial de unidade fiscal 

de referência que venha a substituí-la, o máximo previsto no caput do art. 3º da Lei nº 3.714, de 2003, concedido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa, aos responsáveis por contas e atos adiante indicados, observada a 

seguinte graduação:  

[...] 

IV – não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência, no valor compreendido entre um e 

cinquenta por cento do montante a que se refere o caput; 
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